
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de
2013 e 2012 (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra for-
ma). 1. Contexto operacional: A Mega Energia Locação e Administração de Bens
S.A. (“Companhia” ou “Controladora” e conjuntamente com a sua controlada “Mega
Energia”), sociedade anônima de capital fechado, foi constituída em 13 de setembro
de 2004 e tem sede na cidade do Rio de Janeiro.A Companhia tem por objeto social
a exploração de franquias e uso de marcas, locação de equipamentos, atacadista de
peças e equipamentos relativos à manutenção preventiva e corretiva de equipamen-
tos de Gás NaturalVeicular (“GNV”), bem como, a manutenção e a assistência técnica
desses equipamentos; serviços e transporte rodoviário de cargas, locação de cami-
nhões basculantes e outros com motoristas, inclusive, intermunicipal, interestadual e
internacional; serviços de carga e descarga; atividades de apoio à extração de mine-
rais, exceto petróleo e gás natural. Em 2012, a Companhia passou por um processo
de reorganização societária, que incluiu: (i) a transformação de sociedade limitada em
sociedade anônima;e (ii) o aporte de recursos do Hankoe Fundo de Investimento em
Participações no valor total de R$20.000. Além disso, importantes práticas de gover-
nança foram instituídas, destacando-se a constituição de Conselho de Administração
formado por cinco membros, dos quais dois são independentes. Em 9 de janeiro de
2013, a Companhia adquiriu o controle daTransreta Logística e Locação de Guindas-
tes S.A. (“Transreta”), companhia com foco em movimentação horizontal e vertical de
cargas, com sede na cidade do Rio de Janeiro e que tem como objeto social a explo-
ração do ramo de logística e locação de máquinas, equipamentos e transporte rodo-
viário de cargas em geral, armazém geral, carga e descarga, garagem de veículos
próprios, locação de guindastes, transporte rodoviário municipal, aluguel de veículos
automotores, transporte rodoviário de cargas intermunicipal e interestadual e posto de
abastecimento para uso exclusivo da própria firma . A operação criou um Grupo atu-
ante em quatro segmentos principais de equipamentos: (i) guindastes, (ii) geradores,
(iii) compressoresdeGNV;e (iv) caminhõesemáquinaspesadas.Em19desetembro
a Companhia iniciou a primeira emissão privada de debêntures simples, não conver-
síveis em ações. O valor total da emissão será de até R$ 70.000, com emissão de
7.000 debêntures. Em 27 de setembro foram emitidas 4.000 debêntures, totalizando
R$40.000.Em 6 de novembro de 2013, a Companhia emitiu 2.825 novas debênures,
totalizando R$28.250.2.Base de preparação e apresentação das demonstrações
financeiras:Asdemonstraçõesfinanceiras foramelaboradaseestãosendoapresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orien-
tações e interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no
custo histórico, com exceção de certos instrumentos financeiros e dos pagamentos
baseados em ações, mensurados pelo valor justo. A autorização para conclusão da
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas (em conjun-
to denominadas simplesmente “demonstrações financeiras”) pela Administração
ocorreu em 25 de abril de 2014.Desta forma, estas demonstrações financeiras consi-
deram eventos subsequentes que pudessem ter efeito sobre as mesmas até a referi-
da data.A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.Como o julgamento
da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilida-
de de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas esti-
mativas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas no tem “d” desta Nota. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa
suas estimativas e premissa periodicamente, em prazo não superior a um ano.Todos
os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em mi-
lhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. Os itens incluídos nas de-
monstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresen-
tadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de
apresentação do Grupo. As principais políticas contábeis adotadas pela Companhia
na elaboração das demonstrações financeiras estão descritas abaixo: a) Bases de
consolidação. As demonstrações financeiras incluem as informações da Companhia
de sua controlada integral Transreta Logística e Locação de Guindastes S.A. (“Trans-
reta”) adquirida em 2013, razão pela qual a Companhia está apresentando demons-
trações financeiras consolidadas pela primeira vez, no exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2013.O processo de consolidação das contas patrimoniais e do resulta-
do corresponde à soma horizontal dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e
despesas, segundo a sua natureza, complementadas pelas seguintes ajustes: As
transações significativas realizadas entre as empresas consolidadas são eliminadas.
Os saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresas consolidadas

são eliminados. A Transreta têm o mesmo exercício fiscal e possui as mesmas políti-
cas contábeis da Controladora.b) Combinação de negócios.Combinações de negó-
cios são contabilizadas utilizando o método de aquisição.O custo de uma aquisição é
mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na
adquirida.Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participa-
ção de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participa-
ção nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à
aquisição devem ser contabilizados como despesa quando incorridos.Ao adquirir um
negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o obje-
tivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstân-
cias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a se-
gregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos
hospedeiros na adquirida.Se a combinação de negócios for realizada em estágios, o
valor justo na data de aquisição da participação societária previamente detida no capi-
tal é reavaliado a valor justo na data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na
demonstraçãodoresultado.Inicialmente,oágioémensuradocomosendooexceden-
te da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos
identificáveis adquiridos e os passivos assumidos, líquidos).Se a contraprestação for
menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença é reconhecida
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é
mensurado pelo custo, deduzido de perdas do valor recuperável, se houver.Para fins
de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a
partir da data de aquisição, alocado às respectivas unidades geradoras de caixa que
se espera sejam beneficiadas pela combinação.Quando um ágio fizer parte de uma
unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associa-
do à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar o ganho ou
perda na alienação. c) Instrumentos financeiros.Os instrumentos financeiros não de-
rivativos da Companhia são representados por caixa e equivalentes de caixa, títulos e
valores mobiliários, contas a receber, contas a receber e a pagar de partes relaciona-
das, fornecedores e empréstimos e financiamentos.Os instrumentos financeiros são
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e
passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado,
quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data base de fechamento das demonstrações fi-
nanceiras, de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes
categorias de ativos e passivos financeiros: (i) Ativo financeiro mensurado pelo valor
justo por meio do resultado. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado in-
cluemativosfinanceirosmantidosparanegociaçãoeativosfinanceirosdesignadosno
reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado.Ativos financeiros são clas-
sificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de
venda no curto prazo.Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconheci-
dos na demonstração do resultado. (ii) Investimentos mantidos até o vencimento. Ati-
vos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis e datas de vencimento fixas
e que a Companhia tenha a intenção e habilidade de manter até o vencimento são
classificados nessa categoria.Ativos financeiros mantidos até o vencimento são men-
surados pelo custo amortizado utilizando-se o método dos juros efetivos, deduzido de
provisão para perda do valor recuperável (“impairment”). A receita com juros é reco-
nhecida aplicando-se o método da taxa efetiva.A Companhia não possui investimen-
tos a serem mantidos até o vencimento.(iii) Empréstimos e recebíveis.Após reconhe-

cimento inicial,empréstimoserecebíveissujeitosa jurossãomensuradossubsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.Ganhos
e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos
passivos e ativos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa
de juros efetivos.Passivos financeiros.Os empréstimos e financiamentos estão inicial-
mente mensurados pelo valor justo líquidos dos custos de transação incorridos. Os
empréstimos e financiamentos são subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos. Os passivos circulantes e não circulantes
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data dos balanços.A apresentação dos ativos e passivos financeiros por catego-
ria encontra-se na Nota 23.a.. Desreconhecimento (baixa). Um ativo financeiro (ou,
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos
financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou seja, excluído do resultado do
exercício) quando: Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem. O
Grupo transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significa-
tiva, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”;e (a) o Grupo transferiu subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) o Grupo não trans-
feriu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas
transferiu o controle sobre o ativo. Quando o Grupo tiver transferido seus direitos de
receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse e não
tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao
ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo do Grupo com o
ativo.Reduçãodovalor recuperáveldeativosfinanceiros.OGrupoavalianasdatasdo
balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo
de ativos financeiros, não é recuperável.Uma perda só existe se, e somente se, hou-
ver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais
eventosque tenhamacontecidodepoisdo reconhecimento inicial doativo (“umevento
de perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado.Evidên-
cia de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as
partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade fi-
nanceira relevante.Aprobabilidadedequeasmesmas irãoentraremfalênciaououtro
tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal
podeser indicadaporumaquedamensuráveldofluxodecaixa futuroestimado,como
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Instru-
mentos financeiros derivativos. Os instrumentos financeiros derivativos designados
em operações de hedge são reconhecidos ao seu valor justo na data em que são
contratados e são posteriormente mensurados a valor justo no encerramento do exer-
cício. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do
instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando o valor for negativo.
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos
durante o exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado, com
exceção da parcela eficaz dos hedges de fluxo de caixa, que é reconhecida direta-
mente no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes e posteriormente
reclassificada para o resultado quando o item de hedge afetar o resultado. d) Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas. Julgamentos. A preparação
dasdemonstraçõesfinanceirasdaCompanhia requerqueaAdministração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de re-
ceitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingen-
tes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a es-
sas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste sig-
nificativoaovalor contábil doativooupassivoafetadoemperíodos futuros.Estimativas
e premissas. As principais premissas relativas a fontes de incertezas nas estimativas
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço,
envolvendo risco significativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ati-
vos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Perda por re-
dução ao valor recuperável de ativos não financeiros. A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifica-
das, e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.O valor recupe-
rável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.Na estimativa do valor
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o custo
médio ponderado de capital para a unidade geradora de caixa. O valor líquido de
vendaédeterminado, semprequepossível, combaseemcontratodevendafirmeem
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas,
ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de
venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da
transação mais recente com ativos semelhantes.Vida útil dos ativos imobilizado e in-
tangível. A depreciação ou amortização dos ativos imobilizado e intangível considera
a melhor estimativa da Administração sobre a utilização destes ativos ao longo de
suas operações. Mudanças no cenário econômico e/ou no mercado consumidor po-
dem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil. Imposto de renda e contribui-
ção social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconheci-
dos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável positiva
para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais
possam ser compensados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é
revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do im-
posto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.
Provisão para crédito de liquidação duvidosa. A provisão para crédito de liquidação
duvidosa está apresentada como redução do saldo de contas a receber e é constituí-
daemmontanteconsideradosuficientepelaAdministraçãopara fazer faceaeventuais
perdas na realização deste saldo, considerando o risco individual dos clientes. Valor
justode instrumentosfinanceiros.Quandoovalor justodeativosepassivosfinanceiros
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é de-
terminado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa des-
contado.Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado,
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julga-
mento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações
sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e vola-
tilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo
apresentadodos instrumentosfinanceiros.Provisãoparacontingências.ACompanhia
registrou provisão, as quais envolvem considerável julgamento por parte da Adminis-
tração, para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que, como resultado de um aconteci-
mento passado, é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econô-
micos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser
feita do montante dessa obrigação. A Companhia também está sujeita a reivindica-
ções legais, cíveis e trabalhistas cobrindo assuntos que advém do curso normal das
atividades de seus negócios.A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
deci sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas

para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem
diferir das estimativas. Os fundamentos e natureza da provisão para contingências
estão descritos na Nota 13. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas
demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua de-
terminação. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anual-
mente. e) Reconhecimento de receita. A receita é reconhecida na extensão em que
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando
possa ser mensuradas de forma confiável.A receita é mensurada com base no valor
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou
encargos sobre vendas.A Companhia avalia as transações de receita de acordo com
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e,
ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de
receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de
haver reconhecimento de receita: Receita de serviços. A receita é reconhecida no
resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, os serviços fo-
ram efetivamente prestados e é provável que os benefícios econômicos sejam gera-
dos a favor da Companhia.Uma receita não é reconhecida caso haja uma incerteza
significativa da sua realização. Receita de juros. A receita ou despesa de juros é
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva e incluída na rubrica de receitas/
despesas financeiras. f) Investimento. O investimento em controlada é avaliado com
base no método da equivalência patrimonial, conforme Pronunciamento Técnico
CPC 18 - Investimento em coligada e em controlada, para fins de demonstrações fi-
nanceiras individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas o montante de
investimento na controlada é eliminado. Com base no método da equivalência patri-
monial, os investimentos em controladas são contabilizados no balanço patrimonial
da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participa-
ção societária na controlada. A participação societária nas investidas é apresentada
na demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, repre-
sentando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia. Após a
aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações finan-
ceiras da Controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda
adicional em relação ao valor recuperável do investimento em sua investida.A Com-
panhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evi-
dência objetiva de que os investimentos sofreram perdas por redução ao valor recu-
perável.Seassim for, aCompanhiacalculaomontantedaperdapor reduçãoaovalor
recuperável como a diferença entre o valor recuperável do investimento e o valor
contábil e reconhece este montante na demonstração dos resultados da Controlado-
ra. g) Imobilizado. Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método linear, de
acordo com as taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.Um
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econô-
mico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante
da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração dos resultados, no exercício
em que o ativo for baixado.A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil lí-
quido excede o valor recuperável, é constituída provisão para perdas ajustando o
valor contábil ao valor recuperável.h) Intangível.Ativos intangíveis adquiridos separa-
damente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde
ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangí-
veis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou
indefinida.Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método
de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo
tratadas como mudanças de estimativas contábeis.A amortização de ativos intangí-
veis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de
despesa consistente com a utilização do ativo intangível.Ativos intangíveis com vida
útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a
perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade
geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança
na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva.Ganhos e perdas
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. i) Arrendamento mercan-
til.A determinação se um acordo é, ou contém, arrendamento mercantil está basea-
da em aspectos relativos ao uso de um ativo ou, ainda, ao direito de uso de um de-
terminado ativo, na data do início da sua execução. Arrendamentos mercantis finan-
ceiros são aqueles que transferem à Companhia substancialmente todos os riscos e
benefícios relativos à propriedade do item arrendado e são capitalizados no início do
arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, incluindo, quando aplicável, os
custos iniciaisdiretos incorridosna transação.Ospagamentosdearrendamentomer-
cantil financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo de arren-
damentos mercantis financeiros de forma a obter taxa de juros constante sobre o
saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Esses bens arrendados são depreciados ao longo da sua
vida útil ou, quando não houver razoável certeza de que a Companhia obterá a pro-
priedade ao final do prazo do arrendamento, o ativo é depreciado ao longo do prazo
contratual do arrendamento, dos dois o menor. Os arrendamentos operacionais são
aqueles cujos riscos e benefícios não são transferidos ao arrendatário, sendo os
custos reconhecidos no resultado por competência, à medida que o ativo é utilizado.
As diferenças entre os valores efetivamente pagos e os reconhecidos como despesa
no resultado são reconhecidos como despesas antecipadas ou provisionados no
balanço patrimonial. j) Outros ativos e passivos. Um ativo é reconhecido no balanço
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor
da Companhia e de sua controlada e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança.Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço
patrimonial.k) Ajustes a valor presente.Os ativos e passivos monetários não circulan-
tes são ajustados pelo seu valor presente, e os circulantes, somente quando o efeito
é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em con-
junto, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explí-
cita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. l) Tributação. Im-
posto de renda e contribuição social - correntes (lucro real).A tributação sobre o lucro
compreende o imposto de renda e a contribuição social.O imposto de renda é com-
putado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de co
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BalaNços patrimoNiais 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2013 2012 2013
ativo circulante 59.926 14.502 92.545

Caixa e equivalentes de caixa 4 2.642 424 4.240
Títulos e valores mobiliários 4 34.573 2.305 34.616
Contas a receber 5 20.434 10.933 48.672
Créditos fiscais 6 679 526 2.572
Despesas antecipadas 372 222 511
Outros créditos 1.226 92 1.934

ativo não circulante 171.906 44.479 178.658
Provisão para I.R.e C.S. 22 2.526 – 2.526
Partes relacionadas 7 14.028 462 3.090
Outros créditos 830 563 1.019
Investimentos 8 83.202 – –
Imobilizado 9 68.444 43.129 145.396
Intangível 10 2.876 325 26.627

total do ativo 231.832 58.981 271.203
passivo circulante 36.972 19.667 55.570

Fornecedores 1.744 1.919 3.713
Salários e encargos 2.328 1.975 4.784
Empréstimos e financiamentos 11 30.425 11.241 40.702
Obrigações fiscais 12 875 943 3.448
Parcelamento fiscal 1.037 1.313 1.037
Provisão para I.R.e C.S. 22 – 1.510 671
Adiantamento de clientes 172 90 806
Receitas a apropriar 14 347 287 347
Outras contas a pagar 44 389 62

passivo não circulante 100.783 18.064 121.556
Empréstimos e financiamentos 11 96.027 13.638 103.115
Provisão para contingências 13 2.072 1.985 4.786
I.R.e C.S.diferidos 22 – – 10.971
Receitas a apropriar 14 2.684 2.441 2.684

patrimônio líquido 15 94.077 21.250 94.077
Capital social 1.862 1.235 1.862
Reserva de capital 90.294 19.765 90.294
Reserva de lucros 1.921 250 1.921

total do passivo e patrimônio líquido 231.832 58.981 271.203

DEmoNstraçõEs Dos rEsultaDos
ExErCíCios FiNDos Em 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2013 2012 2013

receita operacional líquida 16 56.316 62.476 121.697
Custo dos serviços prestados 17 (52.008) (42.709) (87.154)
lucro bruto 4.308 19.767 34.543
Despesas (receitas) operacionais
Vendas 18 (1.696) (2.335) (2.780)
Gerais e administrativas 19 (11.724) (9.669) (17.719)
Outras receitas operacionais, líquidas 20 3.543 1.156 4.057

resultado operacional antes do
resultado financeiro e do resultado
de equivalência patrimonial (5.569) 8.919 18.101

Receitas financeiras 21 3.477 217 1.220
Despesas financeiras 21 (8.135) (5.481) (14.519)
Resultado de equivalência patrimonial 8 9.865 – –
lucro(prejuízo)antes do ir e da Cs (362) 3.655 4.802
I.Renda e contribuição social 22 3.029 (3.925) (2.135)
lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.667 (270) 2.667

DEmoNstraçõEs Dos rEsultaDos aBraNgENtEs
ExErCíCios FiNDos Em 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.667 (270) 2.667
Outros resultados abrangentes – – –
Resultados abrangentes 2.667 (270) 2.667

DEmoNstraçõEs Das mutaçõEs Do patrimôNio líquiDo
ExErCíCios FiNDos Em 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

reserva
de capital

Capital
social

Ágio na
emissão
de ações

reser-
va de
lucros

lucros
acumu-
lados total

saldos em 31/12/2011 1.000 – – 2.755 3.755
Aumento de capital (Nota 15) 235 19.765 – 20.000
Prejuízo do exercício – – – (270) (270)
Dividendos distribuídos – – – (2.235) (2.235)
Constituição de reserva de
retenção de lucros – – 250 (250) –

saldos em 31/12/2012 1.235 19.765 250 – 21.250
Aumento de capital (Nota 15) 236 19.764 – – 20.000
Emissão de ações para aquisição
de controlada (Nota 3) 391 50.765 – – 51.156

Lucro líqudo do exercício – – – 2.667 2.667
Destinação de lucros
Dividendos distribuídos (Nota 15) – – – (996) (996)
Constituição de reserva de
retenção de lucros – – 1.671 (1.671) –

saldos em 31/12/2013 1.862 90.294 1.921 – 94.077

DEmoNstraçõEs Dos Fluxos DE Caixa ExErCíCios
FiNDos Em 31/12/2013 E 2012 (Em milhares de reais)

2013 2012 2013

Fluxo de caixa das atividades operacionais Controladora
Conso-
lidado

Lucro (prejuízo) antes dos tributos (362) 3.655 4.802
Ajustes 7.709 14.234 33.640
Depreciação e amortização 13.370 8.203 17.669
Juros sobre empréstimos 6.046 250 10.503
Juros com partes relacionadas (2.366)
Provisão para contingências 105 401 58
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.073 1.725 900
Apropriação de receita diferida (292) – (292)
Resultado de equivalencia patrimonial (9.865) – –

(aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber (10.574) (8.314) (29.979)
Partes relacionadas (11.200) (698) 228
Créditos fiscais (153) (19) (1.215)
Outros ativos (1.550) (2.289) (2.398)
aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores e contas a pagar (175) (466) (3.030)
Juros pagos sobre emprestimos e financiamentos (6.046) – (10.503)
Salários e encargos 353 (354) 913
Impostos, taxas e contribuições a recolher (1.854) (2.080) (315)
Contingências (18) – (18)
Receita a propriar 595 2.728 595
Imposto de renda e contribuição social pagos – (2.761) (674)
Outras obrigações (263) 2.882 (2.391)
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais (23.176) 2.863 (15.147)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras (32.268) (2.305) (31.671)
Baixa de investimento – 10 –
Adiantamento para futuro aumento de capital (23.157) – –
Compra de ativo imobilizado (38.403) (5.044) (39.412)
Baixa de ativo imobilizado 1.328 978 1.328
Compra de ativo intangível (2.684) (344) (2.684)
Caixa líquido consumido pelas atividades
de investimento (95.184) (6.705) (72.439)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 20.000 20.000 20.000
Captações de empréstimos obtidos 138.956 4.550 138.956
Pagamento de empréstimos (37.382) (18.364) (66.644)
Dividendos distribuídos (996) (2.235) (996)
Caixa líquido pelas atividades de financiamento 120.578 3.951 91.316
aum. líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.218 109 3.730
Caixa e equiv.de caixa de empresa adquirida – – 86
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 424 315 424
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.642 424 4.240
aumento líquido de caixa e equivalentes

de caixa 2.218 109 3.730



9. imobilizado: Controladora
Custo 31/12/2011 adições Baixas 31/12/2012 adições Baixas 31/12/2013
Caminhões 19.709 3.477 (2.043) 21.143 17.300 (6.029) 32.414
Geradores de energia elétrica 17.873 – (195) 17.678 1.940 (218) 19.400
Compressores de GNV 7.430 – – 7.430 – (750) 6.680
Equipamentos pesados 13.965 – – 13.965 12.660 – 26.625
Imobilizações em andamento 138 – – 138 2.604 – 2.742
Carros 934 – – 934 136 – 1.070
Peças e acessórios – 1.006 – 1.006 2.381 – 3.387
Outros 482 561 (47) 996 1.382 – 2.378
Total 60.531 5.044 (2.285) 63.290 38.403 (6.997) 94.696
Depreciação
Caminhões (4.756) (4.015) 1.273 (7.498) ( 7.088) 5.133 (9.453)
Geradores de energia elétrica (3.295) (1.437) 34 (4.698) (910) 80 (5.528)
Compressores de GNV (3.463) (755) – (4.218) (742) 456 (4.504)
Equipamentos pesados (1.595) (1.733) – ( 3.328) (2.470) – (5.798)
Carros (121) (164) – (285) (205) – (490)
Outros (54) (80) – (134) (345) – (479)

(13.284) (8.184) 1.307 (20.161) (11.760) 5.669 (26.252)
Imobilizado 47.247 (3.140) (978) 43.129 26.243 (1.328) 68.444

Consolidado
Custo 31/12/2012 adições Baixas adições decorrente de empr.adquirida 31/12/2013
Caminhões 21.143 17.300 (6.029) – 32.414
Geradores de energia elétrica 17.678 1.940 (218) – 19.400
Compressores de GNV 7.430 – (750) – 6.680
Equipamentos Pesados 13.965 12.660 – 121.304 147.929
Imobilizações em andamento 138 2.604 – – 2.742
Carros 934 136 – – 1.070
Peças e acessórios 1.006 2.833 – – 3.839
Outros 996 1.938 – 3.731 6.665
Total 63.290 39.411 (6.997) 125.035 220.739
Depreciação
Caminhões (7.495) (7.088) 5.133 – (9.450)
Geradores de energia elétrica (4.699) (910) 80 – (5.529)
Compressores de GNV (4.219) (742) 456 – (4.505)
Equipamentos Pesados (3.328) (6.623) – (44.753) (54.704)
Carros (285) (205) – – (490)
Outros (134) (491) – (40) (665)

(20.160) (16.059) 5.669 (44.793) (75.343)
Imobilizado 43.130 23.352 (1.328) 80.242 145.396

Depreciação -taxas anuais de depreciação (%).Caminhões - 15% à 20%.Gera-
dores de energia elétrica - 5% à 8%. Compressores de GNV - 10%. Equipamentos
Pesados - 5% à 20%. Carros - 15% à 20%. Outros - 10 % à 20%. A Administração
não identificou indicativos de impairment nos ativos imobilizados. Durante o exercí-
cio de 2013 a Companhia efetuou venda de ativo imobilizado no montante de R$
6.997, que gerou um ganho no resultado de R$2.902. Essa operação faz parte da
política de renovação da frota de equipamentos da Companhia.
10. intangível Controladora

Custoeamortizaçãoacumulada 2011 adições 2012 adições 2013
Software – 345 345 2.682 3.027
Amortização acumulada (taxa de
amortização - 20% ao ano) – (20) (20) (131) (151)
Total – 325 325 2.551 2.876

Consolidado

Custo e amortização acumulada 2012 adições

adições
decorrente

de combinação
de negócio 2013

Software 345 2.682 8 3.035
Ágio - Carteira de Clientes – – 5.836 5.836
Ágio decorrente da expectativa
de rentabilidade futura – – 19.074 19.074

345 2.682 24.918 27.945
Amortização acumulada (taxa de
amortização - 20% ao ano) (20) (131) (1.167) (1.318)

Total 325 2.551 23.751 26.627
testes do ágio para verificação de impairment.O valor recuperável é determinado
com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de
caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos
financeiros aprovados pela Administração para um período de dez anos. Os valores
referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de dez anos não consideraram
taxa de crescimento, pois foram baseados em um modelo de projeção real.As taxas
de desconto representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a
unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor de carregamento do
dinheiro e os riscos individuais dos ativos subjacentes que não foram incorporados
nas estimativas de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado em
circunstâncias específicas da Companhia, sendo derivado de custos de capital
médio ponderado (CCMP). O CCMP leva em consideração tanto a dívida quanto
o patrimônio. O custo do patrimônio é derivado do rendimento esperado sobre o
investimento pelos investidores. O custo de dívida é baseado nos financiamentos
com rendimento de juros que a Companhia é obrigada a honrar. O risco específico
do segmento é incorporado mediante a aplicação de fatores individuais beta. Os
fatores beta são avaliados anualmente com base nos dados de mercado disponíveis
ao público. A taxa de desconto antes do imposto de 13,5% foi a principal premissa
utilizada nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2013.A Administração
determinou a margem bruta orçada com base no desempenho passado e em suas
expectativas para o desenvolvimento do mercado. A taxa de desconto utilizada
corresponde à taxa antes dos impostos e reflete riscos específicos em relação ao
setor.A Administração realizou análise de impairment do ágio no exercícios findos em
31 de dezembro de 2013, através de comparações de seus saldos contábeis com
os fluxos de caixa projetados, e não identificou a necessidade de registrar qualquer
provisão para perdas.11.Empréstimos e financiamentos

modalidade
Encargos

financeiros
prazo médio

(meses)
Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Capital de
Giro

15,9 % a.a ou CDi
+ 3,2 % a.a. 18 19.764 3.927 27.153

CDC 11,7 % a.a. 59 6.849 3.586 7.851
Consórcio 0,2 % a.a. 32 3.883 5.504 3.883
Debentures CDi + 4,5% a.a. 60 66.331 – 66.331
Finame 4,5 % a.a. 58 17.708 11.809 21.111

Leasing
17,1 % a.a.e/ ou

CDi + 5,7% 56 11.917 – 17.337
Outros – 53 151

126.452 24.879 143.817
Passivo
circulante 30.425 11.241 40.702
Passivo não
circulante 96.027 13.638 103.115
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2013 e
2012 apresentam o seguinte cronograma de vencimentos :

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

2014 – 6.949 –
2015 23.495 3.764 29.336
2016 27.759 2.228 28.806
2017 26.645 697 26.952
2018 18.128 – 18.021

96.027 13.638 103.115
Compromissos financeiros e não financeiros: Em 31 de dezembro de 2013 e
2012 não existem cláusulas de compromissos financeiros e não financeiros apresen-
tadas em seus contratos de empréstimo, financiamentos e arrrendamento excetua-
das condições padrões de mercado relativas à vencimentos antecipado. garantias:
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 a Companhia possui seus ativos fixos, objeto
dos contratos de arrendamento e finame, cujo saldo registrado no imobilizado corres-
ponde a R$74.951 em 31 de dezembro de 2013, dados como garantia dos contratos
vigentes. Debêntures: Em 02 de outubro de 2013 a Companhia emitiu debêntures
privadas simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com ga-
rantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública. As debêntures
contêm cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices
financeiros com parâmetros pré-estabelecidos, sendo os principais: índice de alavan-
cagem, medido pela relação entre a dívida líquida e o EBTIDA e o índice de cobertura

medido pela relação entre o EBTIDA e a despesa financeira líquida. Nas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2013, a controladora e sua controlada
atingiram todos os índices requeridos contratualmente.Abaixo o fluxo de pagamento
das debêntures: 2013 - 2015 - 12.327; 2016 - 19.500; 2017 - 19.500; 2018 -
15.004; 66.331.
12.obrigações fiscais: Controladora Consolidado
Federais 2013 2012 2013

IRRF 254 – 447
PIS 40 130 288
COFINS 199 601 1.412
Outros 28 130 234
Estaduais
ICMS 76 3 78
Outros – 64 –

Municipais
ISS 278 13 989
IPTU – 2 –

Total 875 943 3.448
13.provisão para contingências:A Companhia é parte envolvida em processos de
natureza tributária, cível, trabalhistaeoutros, surgidosnocursonormaldosseusnegó-
cios e estão discutindo essas questões, tanto na esfera administrativa quanto judicial,
as quais são amparadas por depósitos judiciais, quando aplicáveis.As provisões para
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela
Administração da Companhia, amparada pela opinião de seus consultores jurídicos
externos. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 as contingências cujos processo são
considerados de perda provável são como se segue:

Controladora Consolidado
Provisão para contingências 2013 2012 2013
Cível 150 150 381
Trabalhistas 1.922 1.835 4.405
Total 2.072 1.985 4.786
Depósitos judiciais
Total 489 169 564
Adicionalmente, a Companhia possui processos cuja possibilidade de perda foi consi-
derada como possível em 31 de dezembro de 2013 e 2012, conforme segue:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Cível 104 104 174
Trabalhistas 535 – 781
Total 639 104 955

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Saldo no início do exercício 1.985 1.585 1.985
Constituição de provisão 345 400 501
Reversão de provisão (258) – (461)
Provisão oriunda das aquisição
de empresa – – 2.761

Saldo no final do exercício 2.072 1.985 4.786
14. receitas a apropriar: Em 04 de julho de 2012 a Mega Energia assinou com a
empresa Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. (“Ipiranga”) um instrumento de cessão
onerosadosdireitosquepossuíacom8postosdegasolina (denominadosemconjun-
to como “Postos”) para utilização da sua marca, de modo a possibilitar que a Ipiranga
forneça seus produtos com exclusividade aos mesmos, pelo período de 10 (dez) anos
a contar da assinatura dos respectivos contratos a serem firmados entre a Ipiranga e
os Postos. Pela cessão de direitos a Mega Energia recebeu o valor de R$3.360. Os
termosdeste instrumento estabelecequeaMegaEnergia restituaproporcionalmente
os valores pagos pela Ipiranga caso não sejam cumpridas pelos Postos quaisquer
das premissas previstas no referido instrumento. Dessa forma, a receita está sendo
reconhecida linearmente no resultado, na linha de venda de direitos, de acordo com o
prazo contratual.No exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foi firmado mais um
contrato com a Ipiranga, no valor de R$595, e foi apropriada receita de R$292 (R$168
em 2012). 15. patrimônio líquido: a) Capital social: Em assembleia realizada no dia
14 de setembro de 2012 os sócios aprovaram o aumento do capital social da Com-
panhia no montante de R$235, passando o capital social de R$1.000 para R$1.235,
mediante a emissão de 235 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,
representando 19,03% do capital social total e votante da Companhia, ao preço de
emissão de R$85 por ação, sendo portanto a subscrição pelo valor total de R$20.000.
Deste total R$235 foram destinados a conta de capital social e R$19.765 foram desti-
nados a conta de reserva de capital, a título de ágio na subscrição de ações.As ações
emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas pelo Hankoe Fundo de Investi-
mento em Participações.Em 09 de janeiro de 2013 houve nova aprovação de aumen-
to de capital social no montante de R$236, passando o capital social de R$1.235 para
R$1.471,medianteaemissãode236novasaçõesordináriasnominativasesemvalor
nominal, representando 16,02% do capital social total e votante da Companhia, ao
preço de emissão de R$1 por ação, sendo a subscrição pelo valor total de R$20.000.
Deste total R$236 foram destinados a conta de capital social e R$19.764 foram des-
tinados a conta de reserva de capital, a título de ágio na subscrição de ações. As
ações emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas pelo Hankoe Fundo de
Investimento em Participações. Em 31 de dezembro de 2013 o capital social é de
R$1.862, dividido em mil ações ordinárias, totalmente integralizado em moeda corren-
te nacional, assim distribuído:

acionista
ações

ordinárias
percentual
do capital

Hankoe Fundo de Investimentos em Participações 471 25,28%
GN da Barra Empreendimentos e Participações 993 53,34%
FN 17 Participações Ltda, 391 21,00%
Outros 7 0,38%
Total 1.862 100,00%
Destinações do lucro: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro
líquido do exercício, limitada a 20% do capital social ou quando o saldo da reser-
va legal acrescido das reservas de capital exceder 30% do capital social (Lei nº
6.404/76, art.182). Como em 2013 a reserva legal somada a reserva de capital

ultrapassa o referido limite, não houve destinação à reserva legal. A destinação
dos dividendos é efetuada com base na Lei nº 6.404/76, sendo o dividendo mí-
nimo obrigatório de 25% do lucro líquido, após destinação da reserva legal. Em
2012 a Companhia distribuiu R$2.336 da conta de lucros acumulados. Em 2013
os dividendos propostos foram calculados como se segue: 31/12/2013: Lucro
líquido do exercício, 2.667; Dividendos mínimos obrigatório, 25%;666;Dividendos
distribuídos antecipadamente, 996. 16. receita operacional líquida: Conforme
requerido pelo CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, a
Companhia apresentou a demonstração do resultado iniciando pela receita líqui-
da. A seguir a conciliação da receita bruta e líquida para os exercícios findos em
31 de dezembro:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Locação de geradores 13.175 13.200 13.174
Locação de compressores de GNV 5.068 7.231 5.068
Locação de guindastes – – 75.433
Serviço de transporte de cargas 43.925 45.037 43.924
Royalties 3.075 749 3.075
Serviços de manutenção de equipamentos 3 52 3
Revendas de mercadorias 37 61 37

65.283 66.330 140.714
Impostos incidentes sobre a receita (*) (8.176) (3.717) (17.823)
Descontos e abatimentos (791) (137) (1.194)

56.316 62.476 121.697
(*) Em 2013, a Companhia alterou o regime de tributação do cumulativo para o não
cumulativo como reflexo da adoção do lucro real para apuração do imposto de renda
e da contribuição social.
17.Custo dos serviços prestados: Controladora Consolidado

2013 2012 2013
Pessoal (25.773) (17.461) (49.487)
Depreciação (11.299) (8.056) (15.550)
Manutenção de equipamentos (9.488) (12.793) (11.829)
Aluguel de máquinas e equipamentos (2.184) (3.287) (4.549)
Fretes (1.035) (165) (1.640)
Combustíveis e lubrificantes (1.674) (490) (3.376)
Outros (555) (457) (723)
Total (52.008) (42.709) (87.154)
18.Vendas: Controladora Consolidado

2013 2012 2013
Provisão para devedores duvidosos (1.073) (1.725) (900)
Pessoal (416) (289) (1.299)
Depreciação de veículos (203) (84) (250)
Propaganda e divulgação (4) (237) (331)

(1.696) (2.335) (2.780)
19.gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2013 2012 2013
Despesas com pessoal (4.181) (3.338) (5.002)
Serviços terceirizados (2.509) (3.313) (4.934)
Despesas com ocupação (35) (384) (35)
Utilidades e serviços (2.614) (1.669) (3.940)
Impostos e taxas (363) (136) (1.570)
Depreciação e amortização (1.868) (63) (1.869)
Outros (154) (766) (369)
Total (11.724) (9.669) (17.719)
20.outras receitas operacionais Controladora Consolidado
líquidas 2013 2012 2013

Resultado na alienação de imobilizado 2.902 92 2.910
Despesa (receita) de aluguéis de imóveis (181) 407 (181)
Recuperação de despesas 406 437 639
Indenizações de seguros 209 – 233
Descontos obtidos 207 220 456

3.543 1.156 4.057
21. resultado financeiro: Abaixo segue o detalhamento do resultado financeiro
para os exercícios findos em 31 de dezembro:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Receitas financeiras
Juros recebidos 34 112 140
Rendimentos sobre aplicações financeiras 751 105 753
Variação cambial ativa 326 – 327
Juros de empréstimos com partes
relacionadas 2.366 – –

3.477 217 1.220
Despesas financeiras

Descontos concedidos – (17) –
Juros sobre empréstimos (6.046) (4.110) (10.503)
Juros de fornecedores (308) – (522)
Comissões e tarifas (636) (468) (946)
IOF (587) (2) (607)
Multas (86) (691) (414)
Variação cambial passiva (217) (193) (1.249)
Fianças e avais (239) – (239)
Outras (18) – (18)

(8.135) (5.481) (14.519)
Total (4.659) (5.264) (13.299) co
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10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que
a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, re-
conhecidos pelo regime de competência portanto, as inclusões ao lucro contábil de
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporaria-
mente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente ge-
ram créditos ou débitos tributários diferidos.O imposto de renda e a contribuição so-
cial corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data das demonstrações financeiras. Impostos diferi-
dos. Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos
passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto:
Quando imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um

ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na
data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Sobre as
diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em controladas,
em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e
é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja pro-
vável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias de-
dutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam
ser utilizados, exceto: Quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma
transação que não é uma combinação e negócios e, na data da transação, não afeta
o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Sobre as diferenças temporárias dedutí-
veis associadas com investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são re-
conhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças temporárias
sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as
diferenças temporárias possam ser utilizadas.O valor contábil dos impostos diferidos
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é
mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou
parte do imposto diferido ativo venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixa-
dos são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que
se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários
diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados a
taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado
ou passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram pro-
mulgadas na data do balanço. Imposto diferidos ativos e passivos são apresentados
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados a mesma entidade tributada e
sujeitos a mesma autoridade tributária. Impostos sobre vendas.As receitas de vendas
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes
alíquotas básicas: Imposto sobre Serviços - ISS:5,00%;Programa de Integração So-
cial - PIS: 1,65%; Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS:
7,60%.As receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre
vendas exceto: Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens
ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou
do item de despesa, conforme o caso. Quando os valores a receber e a pagar forem
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.m) Demonstração dos fluxos de
caixa. A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está
sendo apresentada de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa. n) Novos pronunciamentos. Não há novos pronun-
ciamentos ou interpretações de CPCs vigendo a partir de 2014 que poderiam ter um
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.3. Combinação
de negócios: Em 9 de janeiro de 2013, a Companhia adquiriu a empresa Transreta
Logística e Locação de Guindastes S.A. (“Transreta”), mediante a emissão de 391
novas ações ordinárias da Companhia (correspondente a 21% do seu capital social),
pelo valor de R$ 51.156.Deste total R$391 foram destinados a conta de capital social

e R$ 50.765 foram destinados a conta de reserva de capital, a título de ágio na subs-
crição de ações. As ações emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas pela
FN17ParticipaçõesLtda.Assim,aCompanhiapassouadeterocontroledaTransreta
com100%departicipação.Asalocaçõesefetuadaseoágioauferidonaaquisiçãosão
demonstrados como segue:Na data de aquisição: Ativos líquidos adquiridos a valor
contábil - 21.425; Ajustes a valores justos: Ativo imobilizado - 6.241; Intangível - car-
teira de clientes; 5.836; Ativo indenizatório - 2.686; Imposto de renda e contribuição
social diferido passivo - (4.106);Ativos líquidos a valor justo - 32.082;Contraprestação
transferida - 51.156; Ágio gerado na aquisição - 19.074. Balanço de aquisição da
transreta:Caixa e equivalentes de caixa - 86;Títulos e valores mobiliários - 641;Con-
tas a receber - 8.662; Impostos a recuperar - 831;Despesas antecipadas - 59;Outros
créditos - 301; Imobilizado - 74.313; Intangível - 5; Fornecedores - (4.825); Salários
e encargos sociais - (1.896); Empréstimos e financiamentos - (46.627); Obrigações
fiscais - (1.034); Outras obrigações - (3.452); Provisão para contingência - (2.761);
Impostos diferidos - (2.878);Ativos líquidos adquiridos a valor contábil - 21.425.
4.Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Caixa e bancos 2.642 424 4.240
Total de caixa e equivalentes de caixa 2.642 424 4.240
Certificados de depósitos bancários - CDB 34.471 2.203 34.514
Titulos de capitalização 102 102 102
Total de títulos e valores mobiliários 34.573 2.305 34.616
As aplicações financeiras classificadas como títulos e valores mobiliários
referem-se principalmente a certificados de depósitos bancários (CDBs) e
compromissadas com lastro, emitidos por instituições financeiras de primeira
linha e são substancialmente remuneradas com base em 84% a 101% da
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (100% em 2012).
As aplicações financeiras classificadas em equivalentes de caixa tem
vencimentos inferiores a três meses contados da data de contratação, e os
montantes classificados como títulos e valores mobiliários referem-se a títulos
com vencimentos superiores a três meses, e são mantidos para negociação.
5.Contas a receber Controladora Consolidado

2013 2012 2013
Serviços faturados 18.235 8.584 46.621
Valores a faturar 6.120 5.197 6.495
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.921) (2.848) (4.444)

20.434 10.933 48.672
A Companhia monitora suas contas a receber em atraso, sendo o saldo da provisão
para créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de 2013 e de 2012 baseado
no percentual de perda histórica com clientes.Em 31 de dezembro, a composição do
saldo das principais contas a receber de serviços faturados e a faturar, por idade de
vencimento, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Vencimento do contas a receber bruto 2013 2012 2013
A vencer 15.147 9.548 30.121
Vencido, com atraso de
01 a 30 dias 933 350 9.244
31 a 60 dias 761 215 2.392
61 a 90 dias 258 208 2.510
91 a 180 dias 1.342 551 2.288
Mais de 180 dias 5.914 2.909 6.561

24.355 13.781 53.116
Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Saldo no início do exercício (2.848) (3.799) (2.848)
Constituição de provisão (1.073) (1.725) (1.073)
Baixa de provisão – 2.676 –
Provisão oriunda de empresa adquirida – – (523)
Saldo no final do exercício (3.921) (2.848) (4.444)

6.Créditos fiscais Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Imposto de renda 118 63 930
Contribuição social 20 7 420
INSS 180 404 571
COFINS 220 18 456
PIS 106 4 160
ICMS 35 30 35
Total 679 526 2.572
7.partes relacionadas Controladora Consolidado

2013 2012 2013
Debêntutes -Transreta (a) 13.266 – –
Mútuo - Steel Mineração (b) 166 462 166
Notas de débito -Transreta (c) 358 – –
Contas a receber de acionistas 238 – 238
Ativo indenizatório (d) – – 2.686
Total ativo não circulante 14.028 462 3.090
(a) Este saldo refere-se as debêntures simples emitidas pela Transreta e adquiridas
pela Mega Energia em 9 de janeiro de 2013 no valor de R$10.900, com data de
vencimento em 9 de janeiro de 2014. As debêntures possuem atualização pela
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”) mais juros de 15% ao
ano.As debêntures não foram pagas no vencimento e a Administração irá propor aos
acionistas que este valor seja integralizado como aumento de capital. (b) Este saldo
refere-se mútuo entre a Companhia e a Steel Mineração e Exportação Ltda. Em 13
de julho de 2012 as empresas assinaram um instrumento de confissão de dívida para
quitação do mútuo, cujo valor atualizado na época era de R$ 1.154.O saldo do mútuo
será quitado em 10 parcelas mensais iguais, restanto somente uma parcela em 31 de
dezembro de 2013. (c) Este saldo refere-se conta corrente entre as empresas Mega
Energia eTransreta e não sofre qualquer atualização monetária ou incidência de juros.
(d)Valores a sererm indenizáveis pelos antigos proprietários da controladaTransreta e
atualmente acionistas da Companhia.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013

Resultado financeiro - receita de juros
Transreta Log.e Loc.Guindaste S.A. 2.366 – –
Steel Mineração e Exportação Ltda. – 80 –

2.366 80 –
remuneração do pessoal chave da administração. A Companhia considerou
como “Pessoal chave da administração” somente os integrantes da sua diretoria e os
membros do Conselho de Administração. Nos exercícios findos em 31 de dezembro
de2013e2012,a remuneraçãodopessoal chavedaAdministraçãoé resumidacomo
segue:

2013 2012
Salários e bônus 950 480
8. investimento: Controladora - 31/12/2013. Participação em empresa controlada
- Transreta - 31.290. Adiantamento para futuro aumento de capital (a) - 23.157. Ágio
alocado - 14.763. (-) Amortização do ágio alocado - (1.479). Ágio por expectativa
de rentabilidade futura (Nota 3) - 15.471. 83.202. (a) Durante o exercício de 2013 a
Mega Energia adiantou para a Transreta valores a título de adiantamento para futuro
aumento de capital. Até a data de emissão das demonstrações financeiras estes
valores encontram-se pendente de integralização. saldo em 31 de dezembro de
2012 - –; Aquisição de controlada - 51.156; Resultado de equivalencia patrimonial -
9.865;Adiantamento para futuro aumento de capital - 23.157;Amortização da carteira
de clientes - (1.167); Depreciação de mais valia de imobilizado - (312); Imposto de
renda e contribuição social diferidos - 503; saldo em 31 de dezembro de 2013 -
83.202.transreta - Quantidade de ações detidas - 1.512.000. Capital social - 1.512.
Patrimônio líquido - 44.582. Total de ativos - 103.898. Total da receita líquida - 65.381.
Lucro líquido do exercício - 9.865.Percentual de participação - 100%.



Consolidado
2013

ativos financeiros
Empréstimos

e recebíveis
a valor justo por

meio do resultado (*) total
Caixa e equivalentes de caixa 4.240 – 4.240
Títulos e valores mobiliários – 34.616 34.616
Contas a receber 48.672 – 48.672
Contas a rec.c/partes relacion. 3.090 – 3.090

56.002 34.616 90.618
(*) Os instrumentos financeiros reconhecidos pelo valor justo podem ser men-
surados em níveis de 1 a 3, com base no grau em que o seu valor justo é
cotado, conforme abaixo: Nível 1: a mensuração do valor justo é derivada e
preços cotados (não corrigido) nos mercados ativos, com base em ativos e
passivos idênticos; Nível 2: a mensuração do valor justo é derivada de outros
insumos cotados incluídos no Nível 1, que são cotados através de um ativo
ou passivo, quer diretamente (ou seja, como os preços) ou indiretamente (ou
seja, derivada de preços); Nível 3: a mensuração do valor justo é derivada
de técnicas de avaliação que incluem um ativo ou passivo que não possuem
mercado ativo. As aplicações financeiras contabilizadas a valor justo por meio
do resultado são mensuradas pelo Nível 2. O valor justo dos recebíveis não
difere de forma relevante dos saldos contábeis, pois têm correção monetária
consistente com taxas de mercado e/ou estão ajustados pela provisão para
redução ao valor recuperável. Os principais passivos financeiros da Compa-
nhia são mensurados ao custo amortizado, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
passivos financeiros 2013 2012 2013
Fornecedores 1.744 1.919 3.713
Empréstimos e financiamentos 126.452 24.879 143.817
Salários, provisões e encargos sociais 2.328 1.975 4.784

130.524 28.773 152.314
Os empréstimos e financiamentos não têm negociação ativa e as taxas de juros são
pós-fixadas e estão consistentes com as praticadas no mercado.23.2.gestão de ris-
co:As operações financeiras da Companhia são realizadas por intermédio da área fi-
nanceira de acordo com a estratégia previamente aprovada pela diretoria e acionistas.
Asestratégiasdegerenciamentode riscosdaCompanhiaeosefeitosnasdemonstra-
ções financeiras individuais e consolidados podem ser resumidos como segue:Risco
de mercado:O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futu-
rosdeuminstrumentofinanceiroflutuedevidoavariaçõesnospreçosdemercado.Os
preços de mercado englobam dois tipos principais de risco no caso da Companhia: (i)
risco de taxa de juros;e (ii) risco cambial.Risco de taxa de juros:Risco de taxa de juros
é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado.A exposição da Companhia

Controladora
31/12/2013 31/12/2012

ativos financeiros
Empréstimos

e recebíveis
a valor justo por

meio do resultado (*) total
Empréstimos

e recebíveis
a valor justo por

meio do resultado (*) total
Caixa e equivalentes de caixa 2.642 – 2.642 424 – 424
Títulos e valores mobiliários – 34.573 34.573 – 2.305 2.305
Contas a receber 20.434 – 20.434 10.933 – 10.933

23.076 34.573 57.649 11.357 2.305 13.662

ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às
obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. Risco
de taxa de câmbio:O risco da taxa de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos
de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variação nas taxas de
câmbio.A exposição da Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio refere-
-se, principalmente, às atividades operacionais da Companhia (quando receitas ou
despesas são denominadas em uma moeda diferente de sua moeda funcional) e a
empréstimosvinculadosavariaçãododólarnorte-americano.Riscodecrédito:Orisco
de crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista
em um instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria ao prejuízo
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades opera-
cionais (principalmente com relação ao contas a receber) e de empréstimos, incluin-
do depósitos em bancos e instituições financeiras e outros instrumentos financeiros.
Contas a receber: A política de vendas de serviços da Companhia está diretamente
associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de
seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas de
serviços por segmento de negócios e limites individuais de posição, são procedimen-
tos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu contas
a receber. A Administração considera que o risco de crédito está substancialmente
coberto pela provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 5). Depósitos em
bancos e instituições financeiras: Todas as operações da Companhia são realizadas
com bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos.Risco de liquidez:O
risco de liquidez consiste na possibilidade da Companhia não ter recursos suficientes
para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas e prazos de
liquidação de seus direitos e obrigações.O controle da liquidez e do fluxo de caixa da
Companhia é monitorado diariamente pela Administração, de modo a garantir que
a geração operacional de caixa e captação prévia de recursos, quando necessária,
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não
gerando riscos de liquidez para a Companhia. Adicionalmente, a Administração en-
tende que em eventual necessidade, os acionistas proverão os recursos necessários
para a manutenção das atividades da Companhia. 24. Cobertura de seguros: As
apólices de seguros em vigor em 31 de dezembro de 2013 destinam-se à cobertura
de: (1) riscos de incêndio, raio, explosão e danos elétricos às instalações físicas; e
(2) responsabilidade civil.Os seguros são contratados em montante julgado suficiente
pela administração para a cobertura de eventuais riscos existentes e são assim de-
monstradas: riscos cobertos: montante da cobertura - Em milhares de reais;
Riscos diversos:10.000;Danos elétricos:2.000;Perda no pagamento de aluguel:500;
Responsabilidade civil: 1.000; Roubo ou furto: 2.000. 25. Eventos subsequentes:
Em 14 de abril de 2014 a Companhia concluiu a sua primeira emissão privada de
debêntures simples, com emissão das 175 debêntures remanescentes, totalizando
R$ 1.762, com vencimento em 2018, corrigido pelo CDI e juros de 4,5% ao ano.

João Carlos rosas márcio augusto pitta machado ClaudiaWickertVieira
Diretor presidente Diretor Financeiro Contadora - CrC rJ 091155/o-3

22. imposto de renda e contribuição social:
Controladora

Conso-
lidado

Diferidos ativos 2013 2012 2013
Imposto de renda 1.857 – 1.857
Contribuição social 669 – 669

2.526 – 2.526
Diferidos passivos

Imposto de renda – – 8.067
Contribuição social – – 2.904

– – 10.971
Resultado

Imposto de renda corrente – (1.147) (484)
Contribuição social corrente – (2.778) (190)
Imposto de renda diferido 2.227 – (1.074)
Contribuição social diferido 802 – (388)

3.029 (3.925) (2.135)
A conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em
resultado é demonstrada como segue: Controladora Consolidado
Resultado antes do imposto de renda 2013 2013
e da contribuição social (362) 4.802

Alíquota nominal 34% 34%
123 (1.632)

Efeito das (adições) ou exclusões ao lucro contábil
Receitas não tributáveis 98 98
Despesas indedutíveis (546) (634)
Resultado de equivalência patrimonial 3.354 –
Outros – 33

(Despesa) de imposto de renda e
contribuição social – (2.135)

Prejuízo fiscal e base negativa do exercício 3.029 –
Imposto de renda e contribuição social correntes – (674)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.029 (1.461)
Alíquota efetiva – 44%
Em 2012, a Companhia apurou seus tributos pelo regime de lucro presumido.A com-
posição dos impostos diferidos está demonstrada a seguir: 31/12/2013

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 2.628 2.961
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 365 541
Provisão para contingências – 313

2.993 3.815
Operações de leasing (467) (5.049)
Mais valia de ativos da combinação de negócios – (3.603)
Depreciação – (3.608)

(467) (12.260)
Total dos impostos diferidos 2.526 (8.445)
Imposto de renda e contribuição social diferido ativo 2.526 2.526
Imposto de renda e contribuição social diferido passivo – (10.971)
No exercício de 2013, a Companhia registrou o imposto de renda e contribuição
social diferido ativo sobre prejuízos fiscais e base negativa, baseada nas suas pro-
jeções de lucros tributáveis futuras, nas quais está previsto que tais créditos serão
assim recuperados: ano: lucros tributáveis futuros; 2014: 1.492; 2015: 596;
2016: 753; 2017: 1.964; 2018: 3.903; Total: 8.708. imposto de renda e contribui-
ção social - lucro presumido: Até o exercício de 2012 a controladora apurava sua
despesa com imposto de renda e contribuição social com base no lucro presumi-
do. A composição da despesa com imposto de renda e contribuição social esta
demonstrada abaixo: 31/12/2012; Corrente: Contribuição social: (1.147); Imposto
de renda: (2.778);Total: (3.925). 31/12/2012
Receitas com serviço de transporte de cargas i.r C.s.
e revenda de mercadorias 45.098 45.098

Percentual de presunção 8% 12%
Lucro estimado 3.608 5.412
Receitas com locação, manutenção de equipamentos e royalties 21.095 21.095
Percentual de presunção 32% 32%

31/12/2012
i.r C.s.

Lucro estimado 6.750 6.750
Outras receitas 581 581
Total lucro estimado 10.939 12.743
Alíquota 15% 9%

1.641 1.147
Adicional 1.137 –
Imposto de renda e contribuição social 2.778 1.147
medida provisória nº 627: Em 17 de setembro de 2013, as autoridades fiscais pu-
blicaram a Instrução Normativa RFB 1.397 (IN 1.397) e em 12 de novembro de 2013
foi publicada a Medida Provisória 627 (MP 627) que: (i) revoga o Regime Tributário
de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo regime tributário;
(ii) altera o Decreto-Lei nº 1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da pes-

soa jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido.As companhias têm a opção
de adotar a MP 627 em 2014.Dentre os dispositivos da MP 627, destacam-se alguns
quedão tratamentoàdistribuiçãode lucrosedividendos,basedecálculodos jurosso-
bre o capital próprio e critério de cálculo da equivalência patrimonial durante a vigência
do RTT. A MP 627 possui um número relevante de emendas propostas e a Receita
Federal do Brasil deverá, de acordo com a referida Medida, disciplinar diversas maté-
rias.Dessa forma, é possível que algumas das suas disposições sejam alteradas e/ou
regulamentadas.Com base no texto vigente a Companhia estima que a MP 627 não
gere efeitos contábeis relevantes nas suas demonstrações financeiras.A Companhia
aguarda a definição das emendas à MP 627 para que possa optar ou não pela sua
adoção antecipada no exercício fiscal 2014.23. instrumentos financeiros e gestão
do risco financeiro: 23.1. Classificação dos instrumentos financeiros por cate-
goria: A classificação dos ativos financeiros em 31 de dezembro de 2013 e 2012 por
categoria é a seguinte:

rElatÓrio Dos auDitorEs iNDEpENDENtEs soBrE as DEmoNstraçõEs FiNaNCEiras
Aos Administradores e Acionistas da mega Energia locação e administração de Bens s.a. - Rio de Janeiro - RJ. Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Mega Energia Locação e Administração de Bens S.A.
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços patrimo-
niais em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabi-
lidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras estão livres de distorção relevante.Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.Os procedimentos

selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre
a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresen-
tação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.opinião sobre as demonstrações financeiras: Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira individual e consolidada da Mega Energia Locação e Administração de Bens S.A. em 31 de dezembro de 2013, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Rio de Janeiro, 29 de abril de 2014.
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